
continua …

Senhores Acionistas,
A Administração da Ita Energética S.A. (“Itasa” ou “Companhia”) tem a satisfação de submeter à sua
apreciação o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, acompanhadas do Relatório dos
Auditores Independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2016. As informações
estão apresentadas em milhares de reais exceto quando especificado em contrário e estão de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
A Empresa – A companhia tem como acionistas a Companhia Siderúrgica Nacional e a ENGIE Brasil Energia
S.A, com participações individuais de 48,75%, e a Companhia de Cimento Itambé, com os restantes 2,50%.
Foi constituída em julho de 1996 com o objetivo de construir e, em regime de concessão compartilhada,
explorar a Usina Hidrelétrica de Itá – UHE Itá, com 1.450 MW de potência instalada, localizada no rio Uruguai,
fronteira dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

A Itasa compartilha a concessão da UHE Itá com a ENGIE, que juntas compõem o Consórcio ITÁ, com participa-
ções de 60,5% e 39,5%, respectivamente, garantindo à empresa 404,14 MW médios de energia assegurada.

Desempenho Operacional – A energia que coube à Itasa em 2016 totalizou 3.540 GWh, vendidos exclu-
sivamente aos três grupos de acionistas da empresa e à consorciada ENGIE.

Desempenho Econômico-Financeiro – A receita liquida gerada com a venda de energia somou R$ 172
milhões, valor 9,55 % ou R$ 15 milhões superior à receita de 2015. Os custos com a produção de energia
atingiram R$140 milhões, 4,48% superior aos R$134 milhões registrados no ano de 2015. O lucro líquido
da Companhia passou de R$14 milhões em 2015 para R$18 milhões em 2016, ou seja, uma elevação de
R$4 milhões. O principal fator que contribuiu para elevação do lucro em 2016 foi o reajuste anual de preço
de venda da energia.

Auditoria – Os auditores independentes, BDO Auditores Independentes, não prestou serviços que não fossem
os de auditoria das Demonstrações Contábeis divulgadas.
Meio Ambiente – O Consórcio ITÁ vem desenvolvendo projetos destinados à educação, melhoria do meio
ambiente e conscientização ambiental. Os investimentos nesses projetos foram da ordem de R$ 1,5 milhões
em 2016 e R$ 1,8 milhões em 2015, sendo que a contribuição da Itasa foi de R$ 0,9 milhões em 2015 e
R$ 1,1 milhões em 2015.
Agradecimentos – A Administração da Itasa agradece a contribuição de todos aqueles que colaboraram
para o desempenho da Companhia no ano de 2016.

São Paulo, 03 de março de 2017
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2016

Ativos Nota 2016 2015
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 17.689 36.647
Clientes 5 15.376 16.037
Serviços em curso – P&D 1.482 3.452
Adiantamentos a terceiros – 2.221
Outros ativos circulantes 777 1.314

35.324 59.671

Ativos Não Circulantes
Realizável a longo prazo:
Impostos a recuperar 182 182
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 29.036 30.477
Imobilizado 8 516.187 534.571

545.405 565.230

Total 580.729 624.901

Passivos e Patrimonio Liquido Nota 2016 2015
Passivos Circulantes
Fornecedores 9 15.225 15.082
Compensação financeira para utilização de recursos hídricos 5.016 6.140
Pesquisa e desenvolvimento 7.185 9.612
Dividendos a pagar 24.186 3.319
Obrigações tributarias e trabalhistas 2.328 1.566
Provisão para causas cíveis, fiscais e trabalhistas 10 1.400 1.400

55.340 37.119
Passivos Não Circulantes
Provisão para causas cíveis, fiscais e trabalhistas 10 3.020 2.170

3.020 2.170
Patrimônio Líquido 11
Capital social 510.136 510.136
Reservas de lucros 48.217 127.703
Dividendos Adicionais Propostos 12.556 –
Ajustes de avaliação patrimonial (48.540) (52.227)

522.369 585.612
Total 580.729 624.901

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 2016 2015
Receita Líquida de Vendas 12 172.263 157.434
Custo de Produção de Energia Elétrica
Pessoal (11) (587)
Serviços de terceiros (19.881) (18.270)
Tarifa de Transmissão (48.783) (44.909)
Compensação Financeiras para utilização Recursos Hidricos (33.390) (32.718)
Depreciação (35.146) (35.010)
Seguros 15 (1.923) (1.707)
Outros (1.298) (423)

(140.432) (133.624)
Lucro Bruto 31.831 23.810
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas
Pessoal e encargos (1.511) (1.422)
Taxa de Fiscalização (2.263) (2.031)
Serviços terceiros (874) (815)
Outros (1.119) (1.301)

(5.767) (5.569)
Lucro antes do Resultado Financeiro 26.064 18.241
Receitas (Despesas) Financeiras
Renda de aplicações financeiras 2.435 4.940
Juros (979) (931)
Variação Monetaria (760) (1.224)
Outras (283) (8)

413 2.777
Lucro antes dos Tributos 26.477 21.018
Imposto Renda e Contribuição Social corrente 7 (7.413) (5.358)
Imposto Renda e Contribuição Social diferido 6 (1.441) (1.683)
Lucro Líquido do Exercício 17.623 13.977

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Resultado Abrangente do Exercício 2016 2015
Lucro líquido de exercício 17.623 13.977
Resultado Abrangente Total do Exercício 17.623 13.977

As notas explicativas anexas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2016 2015
Lucro do exercício 17.623 13.977
Ajustes para conciliar o Lucro:
Depreciação e amortização 8 35.158 35.023
Baixa imobilizado líquida 8 1 141
Provisões para causa cíveis e tributárias 10 850 (207)
Provisão Fornecedores 9 499 840
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 1.441 1.684
Provisão para imposto de renda e contribuição social 7 7.413 5.358

62.985 56.816
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 661 (3.861)
Tributos e contribuições sociais a recuperar 118 3.020
Outros 4.610 (1.202)

5.389 (2.043)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 8 (357) 1.352
Impostos e contribuições sociais a pagar (957) (3.856)
Pesquisa e desenvolvimento 9 (2.427) (1.151)
Compensação Financeira para utilização de recursos hídricos 9 (1.124) 1.144
Outros passivos (21) (161)
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.671) (1.040)

(10.557) (3.712)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 57.817 51.061
Atividades de investimento
Aplicação no imobilizado 8 (16.775) (850)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (16.775) (850)
Atividades de financiamento
Pagamento de dividendos 11 (60.000) (45.000)
Caixa líquido utilizado nas atividades financiamentos (60.000) (45.000)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (18.958) 5.211
Caixa e equivalentes
Saldo inicial 4 36.647 31.436
Saldo final 4 17.689 36.647
Variação (18.958) 5.211

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ajuste de
Reservas de lucros avaliação patrimonial

Capital Reserva Reserva de Dividendos Custo atribuído Lucros
Nota social legal retenção de lucros adicionais propostos do imobilizado acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 510.136 19.106 145.599 – (55.914) – 618.927

Realização do ajuste a valor justo do ativo imobilizado 8 – – – – 3.687 (3.687) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 13.977 13.977
Destinações do lucro líquido do exercício
Reserva legal 11b – 699 – – – (699) –
Dividendos extraordinarios referente ao exercicio 2015 11c – – (43.973) – – – (43.973)
Dividendos mínimos obrigatórios 11b – – – – – (3.319) (3.319)
Reserva de retenção de lucros 11d – – 6.272 – – (6.272) –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 510.136 19.805 107.898 – (52.227) – 585.612

Realização do ajuste a valor justo do ativo imobilizado 8 – – (3.687) – 3.687 – –
Dividendos Intermediários 11c – – (76.680) – – – (76.680)
Lucro líquido do exercício – – – – – 17.623 17.623
Destinações do lucro líquido do exercício
Reserva legal 11b – 881 – – – (881) –
Dividendos mínimos obrigatórios 11b – – – – – (4.186) (4.186)
Dividendos adicionais propostos 11b – – – 12.556 – (12.556) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 510.136 20.686 27.531 12.556 (48.540) – 522.369

As notas explicativas anexas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional – A Itá Energética S.A. (“ITASA” ou “Companhia”), situado no Rio Uruguai, na
divisa dos Estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, entre os municípios de Itá (SC) e Aratiba (RS)
possui capacidade instalada de 1.450 MW, provenientes de 5 grupos geradores de 290 MW 1 cada, tem
como objetivo a exploração da Usina Hidrelétrica Itá em parceria, através de consórcio, conforme descrito a
seguir, mediante concessão outorgada pela União Federal, por intermédio da Agência Nacional de Energia
Elétrica – ANEEL, cujo prazo se encerrará em outubro de 2030. A Companhia cancelou o registro junto a
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 21 de dezembro de 2012. Nos termos do Contrato de Consórcio,
a ITASA tem direito a 60,5% de 668 MW médios, quantidade correspondente à energia do projeto rateada
entre as consorciadas, cabendo à outra consorciada, ENGIE Brasil Energia S.A. (“ENGIE”), os 39,5 % restantes.
Dos 404,14 MW médios que cabem à Companhia, 342,95 MW médios são vendidos aos seus acionistas
na proporção de sua participação na Companhia, e 61,19 MW médios são vendidos à consorciada ENGIE.
1 As informações não financeiras contidas nestas demonstrações contábeis como MW, MW médio, potência

instalada, entre outros, não são auditadas pelos auditores independentes.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras. – As demonstrações Contábeis da Companhia foram
preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), e pelas normas da
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e foram elaboradas considerando o custo histórico como base
de valor e o Real como moeda funcional. A Administração, quando necessário, baseia-se em julgamentos
e estimativas para o registro de certas transações. As principais estimativas utilizadas pela Companhia que
afetam suas demonstrações contábeis são as vidas úteis do ativo imobilizado. As demonstrações contábeis
ora apresentadas foram aprovadas e autorizadas pela diretoria da Companhia em 03 de março de 2017.

3. Sumário das Principais Práticas Contábeis
a) Ativos e passivos financeiros: A Companhia reconhece os instrumentos financeiros nas suas demons-
trações financeiras quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Em 31
de dezembro de 2016 e 2015, os ativos financeiros da Companhia estão classificados como empréstimos e
recebíveis. Os passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio de resultado
ou outros passivos financeiros. Os outros passivos financeiros (incluindo, fornecedores e outras contas a pagar)
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
a.1) Caixa e equivalentes de caixa: São mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez
imediata e sem risco significativo de mudança de valor de mercado. As aplicações financeiras são classificadas
como equivalentes de caixa em função da intenção de resgate no curso prazo, estando registradas pelo custo
de aquisição e mensuradas ao valor justo na data das demonstrações contábeis. As variações dos valores justos
são registradas no resultado quando auferidas.
a.2) Contas a receber de clientes: São registradas inicialmente pelo valor da venda e posteriormente pelo
custo amortizado.
b) Imobilizado: É apresentado ao valor de custo, deduzido da depreciação acumulada. Os bens ou conjunto
de bens que apresentavam valores contábeis substancialmente diferentes dos seus valores justos na data da
adoção das novas práticas contábeis, janeiro de 2010, passaram a ter seu valor justo como custo atribuído. A
depreciação é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas pela Aneel – as quais são
praticadas pelas empresas do setor elétrico brasileiro e representam a vida útil estimada dos bens – limitada
ao prazo da concessão da Usina. As taxas médias anuais de depreciação dos ativos da Companhia estão
demonstradas na nota do Imobilizado.
b.1) Avaliação do valor de recuperação do imobilizado e intangível – Impairment: A Companhia avalia
periodicamente os bens do ativo imobilizado com a finalidade de identificar evidências que possam levar a
perdas de valores não recuperáveis dessa unidade geradora de caixa, ou ainda, quando eventos ou alterações
significativas indicarem que os seus valores contábeis possam não ser recuperáveis. Quando o valor contábil de
um ativo excede o seu montante recuperável, a Companhia reconhece uma redução do seu valor. Em abril de
2014 o valor de venda para os controladores foi reduzido de R$50,00/MWh para R$35,00/MWh e em janeiro
de 2015 o preço foi elevado para R$43,00/MWh. Durante o ano de 2016 não houve outros indicativos que
levassem a Companhia a revisar a recuperabilidade de seus ativos fixos.
c) Demais ativos e passivos circulantes: Os demais ativos são registrados ao custo de aquisição e as demais
obrigações pelos valores conhecidos ou calculáveis.
d) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição
social correntes são calculados de acordo com as bases tributárias e as alíquotas vigentes na data da apre-
sentação das demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados
aplicando-se as alíquotas efetivas previstas nos exercícios sociais em que se espera realizar ou exigir as diferenças
temporárias (diferenças entre o valor contábil dos ativos e passivos e sua base fiscal). Estes são integralmente
apresentados no grupo não circulante.
e) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos são registrados ao custo de
aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando aplicável. As demais obrigações
são registradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e variações monetárias incorridos.
f) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber,
deduzida dos impostos e dos eventuais descontos incidentes sobre a mesma.
g) Aplicação de julgamentos e práticas contábeis críticas: Na preparação das demonstrações financei-
ras, a Companhia adotou determinadas premissas decorrentes de experiência histórica e outros fatores que
considere como razoáveis e relevantes. Os resultados reais podem ser distintos dos estimados sob variáveis,
premissas ou condições diferentes. O principal julgamento utilizado pela Companhia na adoção de prática
contábil considerada critica está relacionado com a definição da vida útil do ativo imobilizado para fins do
cálculo da depreciação, cuja referência é a estabelecida pela Aneel, as quais são praticadas pelas empresas do
setor elétrico brasileiro e representam as vidas úteis estimadas dos bens – limitadas ao prazo do Contrato de
Consórcio. Entretanto, as vidas úteis reais podem variar com base na atualização tecnológica de cada unidade.
h) Operações controladas em conjunto: Conforme mencionado anteriormente, a ITASA detém uma par-
ticipação de 60,5 % no Consórcio Itá. Desta forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relativas a estas
operações são reconhecidas diretamente nas demonstrações contábeis da Companhia, não sendo necessário,
portanto, nenhum procedimento de consolidação dessas operações.
3.1. Novos Pronunciamentos Contábeis: Os novos pronunciamentos a seguir foram emitidos pelo IASB mas
ainda não estão em vigor para 2016. IFRS 9: Instrumentos Financeiros. A norma é efetiva para os períodos
contábeis que começam em ou após 1º de janeiro de 2018 e adoção antecipada é permitida. IFRS 15: Receita
de contratos com os clientes. A data efetiva é 1 de Janeiro de 2018. IFRS 16: Arrendamento mercantil. A norma
entra em vigor em 1 de Janeiro de 2019. Companhia está atualmente avaliando o impacto total dessas normas

4. Caixa e Equivalentes de caixa
2016 2015

Caixa e depósitos bancários à vista 9 21
Aplicações financeiras 17.680 36.626

17.689 36.647
As aplicações financeiras correspondem a Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com remuneração que
variam de 99,0 % a 100,5 % do CDI – CETIP em 2016 e 2015.

5. Clientes
2016 2015

Companhia de Cimento Itambé – Itambé 274 274
Companhia Siderúrgica Nacional – CSN 5.349 5.349
ENGIE Brasil Energia S.A. 9.753 10.414
Total 15.376 16.037
Representado por saldos vincendos a receber de acionistas por venda de energia, que vencem em no máximo
em 30 dias. Os valores a receber de terceiros, no montante de R$3.792, em 31 de dezembro de 2016 e 2015,
referem-se à cessão de crédito dos acionistas junto à AES SUL, decorrente de valores a receber da Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. Em 2013, a Companhia constituiu uma provisão para créditos
de liquidação duvidosa (PCLD) em função do estágio de negociações junto ao devedor, que aponta para o
risco de não recebimento do valor.

6. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos
2016 2015

Contri- Contri-
Base de Imposto buição Base de Imposto buição

Natureza dos créditos cálculo renda social Total cálculo renda social Total
Provisões para riscos 8.064 2.016 726 2.742 6.715 1.679 604 2.283
PCLD 3.792 948 341 1.289 3.792 948 341 1.289
Total provisões 11.856 2.964 1.067 4.031 10.507 2.627 945 3.572
Custo atribuído do
Imobilizado 73.546 18.386 6.619 25.005 79.132 19.783 7.122 26.905

Total 85.402 21.350 7.686 29.036 89.639 22.410 8.067 30.477
Os créditos fiscais diferidos referem-se a: • Provisões para riscos temporariamente indedutíveis, composto pela
atualização do Conita (vide nota explicativa nº 9) e Provisões para Riscos Fiscais e Trabalhistas (nota explicativa
nº 10). Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa, conforme mencionado na nota explicativa nº
6. • Efeito da adoção do custo atribuído do imobilizado, conforme demonstrado na nota explicativa nº 8. A
Administração, baseada em suas projeções de resultados, estima que as adições temporárias existentes serão
recuperadas, conforme demonstrado a seguir:

2017 2018 2019 2020 2021 A partir de 2022 Total
Imposto renda 2.658 2.544 1.546 1.521 1.496 11.585 21.350
Contribuição social 957 916 557 548 539 4.169 7.686
Total 3.615 3.460 2.103 2.069 2.035 15.754 29.036

7. Conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro no Resultado
2016 2015

Contri- Contri
Imposto buição Imposto buição

de renda social Total de renda social Total
Lucro antes dos tributos 26.477 26.477 26.477 21.018 21.018 21.018
Imposto de renda (25%) (6.619) – (6.619) (5.255) – (5.255)
Contribuição social (9%) – (2.384) (2.384) – (1.892) (1.892)
Outros 164 (15) 149 116 (10) 106
Total da despesa com IRPJ e CSLL (6.455) (2.399) (8.854) (5.139) (1.902) (7.041)
Corrente (5.396) (2.017) (7.413) (3.901) (1.457) (5.358)
Diferido (1.059) (382) (1.441) (1.238) (445) (1.683)
Total (6.455) (2.399) (8.854) (5.139) (1.902) (7.041)
8. Imobilizado e Intangível

2016 2015
Taxa média Custo Depreciação Valor Valor

Em serviço depreciação % corrigido acumulada líquido líquido
Terrenos 4,30 21.858 (7.476) 14.382 15.322
Imobilizado administrativo 7,06 358 (233) 125 144
Reservatórios, barragens e adutoras 3,70 319.766 (167.664) 152.102 147.715
Edificações,obras civis e benfeitorias 3,77 110.994 (54.386) 56.608 60.787
Máquinas e equipamentos 3,44 542.889 (251.511) 291.378 309.923
Total imobilização em serviço 514.595 533.891
Em curso 1.584 1.584 672
Intangível 2,08 71 (64) 8 8

516.187 534.571
Custo

Imobi- Intangível: Reser- Edifi- Imobi-
lizado software/ vatórios cações Máquinas lizado

adminis- marcas e barragens obras e equipa- em
Terrenos trativo patentes e adutoras civis mentos curso Total

Saldo em 31/12/2014 16.262 192 6 158.992 64.759 327.741 931 568.883
Adições – 13 3 – – – 834 850
Baixas – (387) (24) – – (222) – (633)
Transferências em curso – 4 – – 145 946 (1.093) 2
Depreciação (940) 322 23 (11.277) (4.117) (18.542) – (34.531)
Saldo em 31/12/2015 15.322 144 8 147.715 60.787 309.923 672 534.571
Adições – – – – – – 16.775 16.775
Baixas – – – – – (4) – (4)
Transferências em curso – 7 – 15.717 – 138 (15.863) (1)
Depreciação (940) (26) – (11.330) (4.179) (18.679) – (35.154)
Saldo em 31/12/2016 14.382 125 8 152.102 56.608 291.378 1.584 516.187
a) Custo atribuído ao imobilizado:Em atendimento às orientações previstas no CPC 27 (Ativo imobilizado)
e ICPC 10 (Esclarecimentos sobre o CPC 27 e o CPC 28), a Companhia adotou o valor justo como custo
atribuído do ativo imobilizado da usina da Companhia. O ajuste no balanço referente a primeira adoção (1º
de janeiro de 2009) representou uma redução dos ativos no montante de R$118.161. Os saldos do ativo
imobilizado, em 31 de dezembro de 2016 e 2015, contemplam o ajuste a valor justo, líquido de depreciação,
de R$73.546 e R$79.132, respectivamente. A depreciação sobre os ajustes ao valor justo nos períodos findos
em 31 de dezembro de 2016 e 2015 foi de R$5.586. O saldo contabilizado no Patrimônio líquido como ajuste
de avaliação patrimonial é de R$48.541 (R$52.227 em 2015), líquido dos respectivos efeitos tributários. b)
Depreciação dos ativos que integram o Projeto Original da Usina: A Companhia, com base exclusi-
vamente na interpretação da Lei nº 8.987/95 e do Decreto nº 2.003/96, considera que não há garantia de
indenização pelo Poder Concedente, ao final do prazo da concessão, do valor residual dos bens que integram
o Projeto Original. Dessa forma, a Companhia deprecia esses ativos com base nas taxas determinadas pela
Aneel, limitadas ao prazo de concessão, embora a legislação e os contratos prevejam a possibilidade da reno-
vação da mesma. Ainda segundo interpretação da referida legislação, os investimentos adicionais realizados
para garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido serão indenizados pelo Poder Concedente
ao final do prazo da concessão, logo estão sendo depreciados de acordo com as vidas úteis estabelecidas
pela Aneel. c) Indisponibilidade dos bens: De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019/57,
de 26.02.1957, os bens e instalações utilizados na produção, transmissão, distribuição e comercialização de
energia elétrica, são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em
garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização do Órgão Regulador. A Resolução Aneel nº 20/99
de 03.02.1999 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do Serviço Público de Energia Elétrica,
concedendo autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à concessão, quando destinados à
alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em conta bancária vinculada para
aplicação na concessão.
9. Fornecedores

2016 2015
Encargos de uso da rede elétrica 5.738 5.321
Prestadores de serviços (Nota explicativa no.19) 1.374 1.261
Empreiteiras (a) 4.483 4.183
Equipamentos (a) 2.975 2.776
Participação Consorcio Ita 397 1.303
Outros 258 238

15.225 15.082
a) Empreiteiras e fornecedores de equipamentos: Os valores a pagar as empreiteiras e fornecedores de
equipamentos referem-se ao bônus de antecipação de conclusão da obra que serão devidos aos fornecedores
se e quando houver a liquidação financeira dos valores pendentes de recebimento pela venda da energia
antecipada no MAE (atualmente Câmara de Comercialização de Energia – CCEE), em função de liminares ou
inadimplência dos agentes devedores. O valor original monta R$3.815 em 31 de dezembro de 2016 e 2015,
registrado na conta de fornecedores sem sofrer alteração, enquanto a atualização monetária, no valor de
R$3.643 (R$3.144 em 2015), é reconhecida como de provisão. A Administração avalia que o referido termo
de quitação, quando assinado, não trará outros impactos para a Companhia, além dos valores acima mencio-
nados. Os saldos com os demais fornecedores estão relacionados com a atividade operacional da Companhia.
10. Provisão para Causas Cíveis, Fiscais e Trabalhistas.

01/01/2015 2015 2016
Adi- Rever- Atua- Pro- Adi- Rever- Atua- Pro-

Provisão ções são lização visão ções são lização visão
Provisões cíveis 3.777 – (806) 599 3.570 633 (270) 488 4.421
Conita 2.303 – 0 842 3.145 – – 498 3.643
Total circulante 1.625 – (225) 842 2.242 – – 498 2.740
Total não circulante 4.455 – (581) 599 4.473 633 (270) 488 5.324
Total das provisões 6.080 – (806) 1.441 6.715 633 (270) 986 8.064
A Companhia reconheceu em suas demonstrações financeiras provisões para processos que, na avaliação dos
Consultores Jurídicos, se revestem de riscos de desembolso futuro provável. a) Provisões cíveis: Referem-se
aos processos de desapropriações e realocações na época da construção da Usina. A Companhia está envolvida
em processos judiciais que, na avaliação dos Consultores Jurídicos, baseada em experiências com naturezas
semelhantes, não apresentam risco de desembolso futuro provável e, portanto, não foram reconhecidos nas
demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2016 os valores envolvidos com risco possível de desem-
bolso futuro estão estimados em R$710 (R$ 623 em dezembro de 2015), e correspondem principalmente
contingências de natureza cível.
11. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital subscrito e integralizado permanece em R$510.136,
representado por 520.219.172, ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal assim distribuídas:

Ações ordinárias Percentual no capital
Companhia Siderúrgica Nacional – CSN 253.606.846 48,75%
ENGIE Brasil Energia S.A. 253.606.846 48,75%
Companhia de Cimento Itambé – Itambé 13.005.480 2,50%

520.219.172 100,00%
O montante do capital subscrito e integralizado representativo dessas ações pode ser aumentado pelo Con-
selho de Administração, até o limite do capital autorizado de R$600.000. b) Reserva legal e dividendos
mínimos obrigatórios: A Companhia constituiu reserva legal correspondente a 5% do lucro líquido. Os
dividendos mínimos obrigatórios correspondem a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício
após a dedução da parcela destinada à constituição da Reserva Legal. c) Dividendos adicionais propos-
tos: Na Ata de Assembleia Geral Ordinária (AGO), registrada em 29 de novembro de 2016, foi aprovado a
distribuição de R$80.000 de dividendos, sendo R$3.320 de dividendos obrigatórios referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2015 e R$76.680 de dividendos extraordinários provenientes da Reserva de
Lucros. A Companhia está propondo para aprovação na AGO de 2017 a distribuição de dividendos adicionais
no montante de R$ 12.556 referente ao lucro líquido remanescente de 2016. d) Reserva de retenção de
lucros: A Companhia constituiu as reservas previstas na legislação, sob a rubrica Reserva de Retenção de
Lucros com a finalidade de distribuição de lucros acima do mínimo estabelecido estatutariamente. e) Ajuste
de avaliação patrimonial: Conforme nota explicativa nº 8, em atendimento às orientações previstas no CPC
27 (Ativo imobilizado) e ICPC 10 (Esclarecimentos sobre o CPC 27 e o CPC 28), a Companhia adotou o valor
justo como custo atribuído do ativo imobilizado da usina da Companhia. Dessa forma a Companhia aplicou o
valor justo para determinar itens de seu ativo imobilizado, registrando uma diminuição de seu ativo imobilizado
em contrapartida ao patrimônio líquido, na conta de resultados abrangentes, líquido dos efeitos tributários.
Subsequentemente, e na medida em que os bens, objeto de atribuição de novo valor são depreciados ou
baixados em contrapartida do resultado, os respectivos valores são, simultaneamente, transferidos da conta
Ajustes de Avaliação Patrimonial para a conta de Lucros ou Prejuízos Acumulados.

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2016 (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 E 2016 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

12. Conciliação da Receita Operacional Líquida – Em atendimento às exigências do CPC 30 (R1) – Recei-
tas, a tabela a seguir apresenta a conciliação entre receita operacional bruta e a receita liquida de vendas.
Receita operacional bruta 2016 2015
Fornecimento de energia elétrica (Nota explicativa 16) 2.490 3.024
Suprimento de energia elétrica (Nota explicativa 16) 184.287 168.720
Transações no âmbito da CCEE 4.124 3.410
Outras receitas – 61

190.901 175.215
Deduções da receita operacional
PIS e COFINS (17.658) (16.207)
Pesquisa e desenvolvimento (980) (1.574)

(18.638) (17.781)
Receita operacional liquida 172.263 157.434
13. Instrumentos Financeiros – a) Categoria de Instrumentos financeiros
Ativos financeiros: 2016 2015
Clientes – concessionárias e permissionárias 15.376 16.037
Caixa e depósitos bancários a vista 9 21
Aplicações financeiras 17.680 36.626

33.065 52.684
Passivos financeiros:
Fornecedores 15.225 15.082
b) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros pela Companhia tem como objetivo proteger
seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito
às oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. A Companhia não tem pactuado contratos de
derivativos para fazer hedge contra esses riscos, porém, estes são monitorados pela Administração, que
periodicamente avalia a exposição da Companhia e propõe estratégia operacional, sistema de controle, limite
de posição e limites de créditos com os demais parceiros do mercado. A Companhia também não pratica
aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os principais riscos de mercado os quais
a Companhia está exposta são os seguintes: b.1) Riscos relacionados às aplicações financeiras: A Companhia
adota política conservadora de aplicação dos recursos, sendo que atualmente todos estão alocados em cer-
tificados de depósitos bancários. b.2) Risco cambial, de taxa de juros e índices flutuantes: A Companhia não
adotou o procedimento de contratar instrumentos financeiros de proteção contra o risco de taxa de juros,
porém vem monitorando continuamente as variações de câmbio, a fim de observar eventual necessidade
de contratação desses instrumentos. c) Valor justo dos instrumentos financeiros: A Administração da
Companhia não identificou entre os valores de mercado e os apresentados nas demonstrações financeiras
a ocorrência de diferenças relevantes originadas por operações que envolvam instrumentos financeiros que
requeiram divulgação específica. Os valores das aplicações financeiras registrados nas demonstrações contábeis
aproximam-se dos valores de realização em virtude de as operações serem efetuadas a juros pós-fixados e
apresentarem disponibilização imediata. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e de 2015,
a Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos .

14. Cobertura de Seguros – A Companhia está inserida na apólice de seguro da acionista ENGIE Brasil
Energia S.A., com os seguintes valores declarados:

Valor em risco Limite de indenização
Tipo de seguro em R$ mil em US$ mil em R$ mil em US$ mil Vigência da apólice
Danos materiais 2.929.841 899.000 814.750 250.000 31/05/2017
Responsabilidade civil – – 162.950 50.000 28/02/2017

2.929.841 899.000 977.700 300.000
O limite máximo para indenização de danos materiais é de US$250.000 mil, equivalentes a R$849.175 mil
em 31 de dezembro de 2016 por evento. A adequação dos limites de cobertura dos seguros contratados não
foi examinada pelos auditores independentes.

15. Transações com Partes Relacionadas
2016

Receita bruta Clientes Serviços terceiros Fornecedores
ENGIE 120.390 9.753 18.173 1.373
CSN 63.149 5.349 – –
Itambé 3.238 274 – –

186.777 15.376 18.173 1.373
2015

Receita bruta Clientes Serviços terceiros Fornecedores
ENGIE 105.539 10.414 16.492 1.442
CSN 62.976 5.349 – –
Itambé 3.229 274 – –

171.744 16.037 16.492 1.442
a) ENGIE e CSN: Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 167 MW médios de
energia de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido por acordo firmado entre os acionistas da Companhia, com
vigência até 16 de outubro de 2030. b) ENGIE: Contrato de Compra e Venda de 61 MW médios de energia
reajustado pela variação do Dólar comercial e do índice 64 – Consumer Price, com vigência até 16 de outubro
de 2030. Adicionalmente, o Contrato de Consórcio acorda entre as partes que a diferença entre a energia
gerada pela usina e a energia do projeto rateada pertence integralmente à ENGIE. Contrato de Prestação
de Serviços de Operação e Manutenção da UHE Itá, celebrado pela Companhia, no âmbito do Consórcio
Itá, com vigência até 16 de outubro de 2030, cujos valores são reajustáveis anualmente pelo índice IGP-M.
Contrato de Gestão Técnica e Financeira, firmado em 01 de setembro de 2009, cujo objeto é a prestação de
serviços de gestão, pela ENGIE, do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento-P&D da ANEEL para a aplicação
dos recursos correspondentes a 0,4% (zero vírgula quatro por cento) da Receita Operacional Líquida Anual
da ITASA em projetos de pesquisa e desenvolvimento (“P&D”), conforme Lei Federal nº 12.212/2010. c)
Itambé: Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica, com fornecimento de 9MW médios de energia
de propriedade da ITASA na UHE Itá, regido por acordo firmado entre os acionistas da Companhia, com
vigência até 16 de outubro de 2030.
O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga por serviços de
administradores está demonstrada a seguir: 2016 2015
Honorários 132 114
Encargos sociais 26 23

158 137

16. Transações não Envolvendo Caixa – Durante o ano de 2016 e 2015, a Companhia realizou as seguin-
tes atividades não envolvendo caixa, portanto, estas foram excluídas da demonstração dos fluxos de caixa:
Conta Nota explicativa 2016 2015
Imposto de renda e contribuição social compensados 807 4.203
Dividendos mínimos obrigatórios 11.d 4.186 3.319
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Aos Acionistas e Administradores da
Itá Energética S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Itá Energética S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Itá Energética S.A. em 31 de dezembro de 2016,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Itá Energética S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.

Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência

de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de março de 2017

BDO RCS Auditores Independentes SS Jairo da Rocha Soares
CRC 2SP 013.846/O-1 Contador CRC 1SP 120.458/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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